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r e s o l v e:                                                                                   
designar o promotor de justiça evandro de agUiar ribeiro 
para exercer nas promotorias de justiça de Marituba, as 
atribuições do 5º cargo, no período de 1º a 30/6/2017, com 
prejuízo de sua titularidade.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 25 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional

poRtARiA N.º 3120/2017-mp/pGj
a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa, Para a área 
jUrÍdiCo-institUCional, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/Pgj, de 24 
de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei 
orgânica do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO os termos dos expedientes protocolizados sob 
n.º 11566 e 20191/2017;
Considerando que o processo pericial ao qual a promotora de 
justiça Polyana brasil Machado de souza está realizando ainda 
não foi concluído;
CONSIDERANDO que apenas, excepcionalmente, o promotor de 
justiça pode exercer suas atribuições em promotoria de justiça 
diversa da qual for titular;
Considerando que ainda não foi instalado o juizado especial 
criminal do meio ambiente de ananindeua, motivo pelo qual, 
tramitam também no juizado especial criminal de ananindeua 
processos relativos a crimes ambientais;
Considerando a imperiosa necessidade de garantir a 
continuidade dos serviços ministeriais perante a vara do juizado 
especial criminal de ananindeua;
r e s o l v e:                                                                                   
designar a promotora de justiça PolYana brasil MaCHado 
DE SOUZA para oficiar perante a vara do juizado especial criminal 
de ananindeua, inclusive nas audiências de processos relativos a 
crimes ambientais, no período de 1º a 30/6/2017, com prejuízo 
de sua titularidade.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 25 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional

poRtARiA N.º 3121/2017-mp/pGj
a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa, Para a área 
jUrÍdiCo-institUCional, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/Pgj, de 24 
de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei 
orgânica do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
Considerando a vacância do 10º cargo das promotorias de 
justiça de santarém;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 10º cargo das promotorias 
de justiça de santarém;
Considerando os termos do ofício nº 184/2017-MP/CMP/stm, 
datado de 19/5/2017, protocolizado sob nº 20417/2017, em 
22/5/2017;
r e s o l v e:                                                                                   
designar a promotora de justiça larissa brasil brandÃo 
para exercer nas promotorias de justiça de Santarém, as 
atribuições do 10º cargo, no período de 20 a 31/5/2017, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 26 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional

poRtARiA N.º 3169/2017-mp/pGj
a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa, Para a área 
jUrÍdiCo-institUCional, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/Pgj, de 24 
de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei 
orgânica do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 1º cargo das promotorias 
de justiça de santarém;
Considerando os termos do ofício nº 181/2017-MP/CMP/stm, 
datado de 18/5/2017, protocolizado sob nº 19971/2017, em 
18/5/2017;
r e s o l v e:                                                                                   
DESIGNAR os promotores de justiça abaixo nomeados para, sem 
prejuízo das demais atribuições, oficiarem em audiências de 

atribuição do 1º cargo das promotorias de justiça de santarém, 
nos dias indicados:
i – ione Missae da silva naKaMUra, dia 31/5/2017;
ii – adleer Calderaro sirotHeaU, dia 1º/6/2017;
iii – évelin staevie dos santos, dia 2/6/2017.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 26 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional

poRtARiA N.º 3170/2017-mp/pGj
a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa, Para a área 
jUrÍdiCo-institUCional, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/Pgj, de 24 
de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei 
orgânica do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
Considerando a licença da promotora de justiça suely regina 
Ferreira aguiar Catete;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo da promotoria 
de justiça de direitos constitucionais fundamentais e dos direitos 
humanos de belém;
Considerando o teor do ofício nº 046/2017-MP/CPj/dCC/dCF/
dH, datado de 23/5/2017, protocolizado sob nº 20841/2017, em 
24/5/2017;
r e s o l v e:                                                                                   
designar a promotora de justiça Fábia de Melo-FoUrnier 
para exercer na promotoria de justiça de direitos constitucionais 
fundamentais e dos direitos humanos de belém, as atribuições 
do 2º cargo, no período de 23 a 26/5/2017, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 26 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional

poRtARiA N.º 3171/2017-mp/pGj
a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa, Para a área 
jUrÍdiCo-institUCional, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/Pgj, de 24 
de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei 
orgânica do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
Considerando o afastamento da promotora de justiça Myrna 
gouveia dos santos para atuar na coordenação do Centro de 
apoio operacional do Meio ambiente;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 3º cargo da promotoria de 
justiça criminal de belém;
Considerando os termos do ofício nº 170/2017-MP/CCrim, 
datado de 23/5/2017, protocolizado sob nº 20724/2017, em 
23/5/2017;
r e s o l v e:                                                                                   
designar o promotor de justiça lUiz MárCio teixeira 
CYPRIANO para, sem prejuízo das demais atribuições, exercer 
na promotoria de justiça criminal de belém, as atribuições do 3º 
cargo, no período de 23 a 25/5/2017.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 26 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional

poRtARiA N.º 3172/2017-mp/pGj
a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa, Para a área 
jUrÍdiCo-institUCional, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/Pgj, de 24 
de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei 
orgânica do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
Considerando o afastamento do promotor de justiça joão 
gualberto dos santos silva para participar do 13º encontro 
nacional do terceiro setor, em belo Horizonte/Mg;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito dos 1º e 2º cargos 
da promotoria de justiça de registros públicos, resíduos e 
casamentos de belém;
Considerando os termos do ofício nº 027/2017-MP-CC, 
datado de 19/5/2017, protocolizado sob n.º 20194/2017, em 
19/5/2017;
r e s o l v e:
designar o promotor de justiça josé roberto CoiMbra para 
exercer na promotoria de justiça de registros públicos, resíduos 
e casamentos de belém, as atribuições dos 1º e 2º cargos, nos 

dias 5 e 6/6/2017, sem prejuízo das demais atribuições.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 26 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional

poRtARiA N.º 3173/2017-mp/pGj
a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa, Para a área 
jUrÍdiCo-institUCional, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/Pgj, de 24 
de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei 
orgânica do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
Considerando o afastamento dos promotores de justiça sávio 
rui brabo de araújo e Maria Helena de oliveira Muniz gomes 
para participarem do 13º encontro nacional do terceiro setor, 
em belo Horizonte/Mg;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a eficaz continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito dos 1º e 2º cargos da 
promotoria de justiça de tutela das fundações privadas, 
associações de interesse social, falência e recuperação judicial e 
extrajudicial de Belém;
Considerando os termos do ofício nº 027/2017-MP-CC, 
datado de 19/5/2017, protocolizado sob n.º 20194/2017, em 
19/5/2017;
r e s o l v e:
designar a promotora de justiça ivelise PinHeiro Pinto 
para exercer na promotoria de justiça de tutela das fundações 
privadas, associações de interesse social, falência e recuperação 
judicial e extrajudicial de Belém, as atribuições dos 1º e 2º cargos, 
nos dias 5 e 6/6/2017, sem prejuízo das demais atribuições.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 26 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional

poRtARiA N.º 3242/2017-mp/pGj
a sUbProCUradora-geral de jUstiÇa, Para a área 
jUrÍdiCo-institUCional, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 4574/2013-MP/Pgj, de 24 
de julho de 2013;
Considerando o disposto no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei 
orgânica do Ministério Público do estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
Considerando a necessidade de assegurar a atuação 
ministerial em processo afeto às atribuições do 1º cargo das 
promotorias de justiça de itaituba, desaforado para a 3ª vara do 
tribunal do júri de belém;
Considerando os termos do ofício nº 209/2017-MP/1ªPji, 
datado de 26/5/2017, protocolizado sob nº 21317/2017, em 
26/5/2017;
r e s o l v e:                                                                                   
designar os promotores de justiça josé rUi de alMeida 
barboza e ana Maria MagalHÃes de CarvalHo para 
oficiarem em conjunto com a promotora de justiça RENATA 
FonseCa de CaMPos, nos autos do processo n.º 0001671-
72.2003.8.14.0024, perante a 3ª vara do tribunal do júri de 
belém, sem prejuízo de suas atribuições originárias.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete da sUbProCUradoria-geral de jUstiÇa, Para a 
área jUrÍdiCo-institUCional. belém, 29 de maio de 2017.
Cândida de jesUs ribeiro do nasCiMento
subprocuradora-geral de justiça,
área jurídico-institucional
Portaria n° 3243/2017-MP/Pgj
o ProCUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições 
legais,
Considerando o disposto no art. 10, inciso ix, alínea f, da 
lei Federal nº 8.625/1993 (lei orgânica nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei Complementar 
estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (lei orgânica do 
Ministério Público do estado do Pará);
r e s o l v e:
revogar a designação do promotor de justiça joHn lUKe 
VILAS BOAS CARR para exercer nas promotorias de justiça de 
redenção, as atribuições do 5º cargo, contida na Portaria 
nº 3004/2017-MP/Pgj, de 19/5/2017, publicada no d.o.e. de 
23/5/2017.
PUbliQUe-se, registre-se e CUMPra-se.
gabinete do ProCUrador-geral de jUstiÇa, belém, 29 de 
maio de 2017.
gilberto valente Martins
Procurador-geral de justiça

poRtARiA N.º 3244/2017-mp/pGj
o ProCUrador-geral de jUstiÇa, usando de suas atribuições 
legais,
Considerando o disposto no art. 10, inciso ix, alínea f, da 
lei Federal nº 8.625/1993 (lei orgânica nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso ix, alínea f, da lei Complementar 


